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RESUMO 

 
Este trabalho discute como a expansão dos diagnósticos de Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil pressiona redes de 
ensino a reorganizar práticas, recursos e avaliação. O objetivo é mapear tendências recentes e propor caminhos práticos para que 
escolas garantam acesso, participação e aprendizagem em turmas diversas. Adota-se uma abordagem que combina revisão de estudos 
dos últimos cinco anos, análise de normas nacionais e relatos de experiências escolares. A partir desse cruzamento, o estudo 
apresenta quatro frentes: (1) planejamento pedagógico com PEI vivo, metas curtas e registros úteis para a aula seguinte; (2) coensino 
e apoio por pares, com papéis definidos entre professor da sala comum e AEE; (3) tecnologia assistiva de baixo custo, com curadoria 
de recursos digitais, uso de comunicação alternativa e rotinas visuais; (4) articulação com saúde e assistência para reduzir filas, alinhar 
laudos e orientar ajustes razoáveis. São propostos indicadores simples para acompanhamento presença, engajamento, uso de apoios 
e progresso por objetivo e uma matriz de priorização por etapa de escolarização. O estudo aponta que mudanças viáveis nas rotinas, 
somadas à formação continuada na escola, ampliam aprendizagem e bem-estar de estudantes com TEA e reduzem barreiras que 
afetam toda a turma. 
Palavras-chave: Educação inclusiva; Transtorno do Espectro Autista; Plano Educacional Individualizado; Coensino; Tecnologia 
assistiva. 

 
ABSTRACT 

 
This paper examines how rising diagnoses of Autism Spectrum Disorder (ASD) in Brazil are pushing school systems to reorganize 
practices, resources, and assessment. We map recent research and policy trends and translate them into actionable pathways for 
inclusive classrooms. Our approach combines a five-year literature review, analysis of national guidelines, and reports from school 
implementations. Four lines of action are outlined: (1) living Individualized Education Plans (IEPs) with short-cycle goals and 
records that inform the next lesson; (2) co-teaching and peer support with clear roles between general education and specialized 
services; (3) low-cost assistive technology through curated digital tools, augmentative communication, and visual routines; (4) 
intersectoral coordination with health and social services to shorten queues, align assessments, and guide reasonable adjustments. 
We also propose simple monitoring indicators attendance, engagement, use of supports, and objective-level progress and a 
prioritization matrix across schooling stages. The analysis shows that modest changes in daily routines, paired with on-the-job 
professional learning, can raise learning and wellbeing for autistic students while reducing barriers that affect entire classes. 
Keywords: Inclusive education; Autism Spectrum Disorder; Individualized Education Plan; Co-teaching; Assistive technology. 
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1. Introdução 
 

O aumento dos diagnósticos de Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil vem al-

terando o cotidiano das redes de ensino. Mais matrículas com perfis variados chegam à sala comum, 

pressionando escolas a rever planejamento, avaliação e uso de apoios. O tema ganha relevância 

acadêmica e social porque envolve direito à educação, organização do trabalho docente e articula-

ção intersetorial com saúde e assistência. Em jogo estão oportunidades de aprendizagem, perma-

nência e bem-estar de estudantes, famílias e profissionais. 

Muitos sistemas ainda operam com práticas pouco responsivas, como avaliação centrada 

em prova única, registros que não retornam para a próxima aula, tecnologia assistiva subutilizada e 

pouca clareza na divisão de papéis entre professor regente e Atendimento Educacional Especiali-

zado (AEE). Ao mesmo tempo, há iniciativas promissoras, como PEI vivo com metas curtas, co-

ensino, uso de comunicação alternativa, rotinas visuais e apoio por pares, que carecem de síntese 

acessível ao gestor e ao professor. Mapear o que já funciona, com custos viáveis e impacto direto 

na sala, ajuda a acelerar mudanças que podem ser adotadas imediatamente. 

Nesse contexto, o objetivo geral é analisar caminhos para o futuro da educação inclusiva 

frente ao crescimento dos diagnósticos de TEA no Brasil, traduzindo evidências recentes em ori-

entações práticas para escolas de educação básica. Como objetivos específicos, busca-se identificar 

práticas pedagógicas que elevem a participação e a aprendizagem de estudantes com TEA em tur-

mas comuns; descrever modelos de organização do trabalho, como coensino, PEI por microciclos, 

apoios e rotinas, alinhados à realidade das redes; indicar recursos e tecnologias de fácil adoção, 

como comunicação alternativa, pistas visuais e ferramentas digitais, e seus usos pedagógicos; pro-

por indicadores simples de acompanhamento, como presença, engajamento, uso de apoios e pro-

gresso por objetivo; e sugerir passos de gestão e formação continuada no local de trabalho. 

Trata-se de pesquisa bibliográfica de caráter narrativo, com foco em publicações dos últi-

mos cinco anos. O levantamento prioriza bases como SciELO, PubMed e Google Scholar, utili-

zando descritores combinados em português e inglês, entre eles educação inclusiva, TEA, 

PEI/IEP, coensino, tecnologia assistiva, comunicação alternativa e avaliação formativa. O recorte 

temporal visa captar mudanças recentes no acesso ao diagnóstico e nas políticas públicas. A seleção 

considera a pertinência ao contexto escolar brasileiro e a aplicabilidade em sala comum e no AEE. 

As evidências são organizadas por linhas de ação e traduzidas em recomendações operacionais para 

professores e gestores. 

A pesquisa é orientada pela seguinte questão: como redes e escolas brasileiras podem rede-

senhar planejamento, avaliação e apoios para garantir participação e aprendizagem de estudantes 
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com TEA em um contexto de crescimento dos diagnósticos, mantendo viabilidade pedagógica e 

de gestão nos próximos anos? 

 

2. Desenvolvimento 
 

O crescimento dos diagnósticos de Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil 

ampliou o debate sobre como a escola comum organiza ensino, apoios e avaliação sem segregar. A 

lente da neurodiversidade ajuda a deslocar o foco do “déficit” para a ideia de perfis cognitivos 

variados que pedem caminhos de participação e aprendizagem viáveis no cotidiano escolar. Essa 

virada também chama atenção para o peso do estigma e para os efeitos de rótulos sobre 

expectativas docentes e trajetórias de estudantes. Quando a cultura escolar reconhece diferenças 

como parte do conjunto humano, práticas de mediação, comunicação alternativa e ajustes razoáveis 

deixam de ser favores para virar parte do planejamento. O desafio está em costurar essa visão a 

rotinas, instrumentos e metas, de modo que o discurso de inclusão se traduza em decisões de sala 

e de gestão, com acompanhamento de progresso em ciclos curtos e feedback útil para estudante e 

família (Araujo, 2023). 

Revisões recentes mostram que a educação especial sob uma perspectiva inclusiva ganhou 

densidade normativa e prática, mas ainda convive com modelos paralelos que empurram o aluno 

com TEA para atendimentos separados e pouco conectados ao projeto pedagógico da turma. O 

que vem funcionando tem três fios condutores: desenho de atividades com múltiplas formas de 

engajar e expressar, avaliação formativa que devolve informação para a próxima aula e colaboração 

entre docentes. A literatura também destaca a necessidade de reduzir barreiras arquitetônicas, 

comunicativas e pedagógicas por meio de recursos simples, protocolos claros e trabalho em equipe. 

Quando o atendimento especializado conversa com a sala comum e com as famílias, há maior 

chance de manter permanência e progresso ao longo do ano letivo (Boff, 2024). 

A expansão da busca por conteúdo on-line sobre autismo trouxe oportunidades e 

armadilhas. Muitas famílias e profissionais recorrem a vídeos para entender sinais, apoios e direitos; 

isso amplia o acesso a informação, mas também expõe a mensagens confusas, termos imprecisos 

e promessas de cura. Estudos sobre material em português no YouTube mostram variações de 

qualidade, com conteúdos que às vezes misturam opinião pessoal e orientação técnica sem indicar 

fontes. Para a escola, o ponto prático é criar rotas de curadoria: indicar canais confiáveis, explicar 

como checar evidências e transformar dúvidas comuns em pautas de formação, rodas de conversa 

e comunicados simples. A curadoria em parceria com saúde e assistência reduz mal-entendidos, 

organiza expectativas e fortalece alianças com famílias que chegam cheias de perguntas legítimas 

(Cavalcante, 2024). 



Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.17, 2026 

 

 
 

184 

No plano pedagógico, o Plano Educacional Individualizado (PEI) funciona como elo entre 

objetivos curriculares e apoios necessários. Experiências brasileiras sugerem que o PEI deixa de ser 

papel burocrático quando vira acordo de trabalho com metas curtas, critérios observáveis e revisão 

quinzenal. Em vez de listas genéricas, o documento descreve o que se espera ver, em que contextos, 

com quais apoios e como registrar. Essa abordagem favorece ajustes ágeis, compartilha 

responsabilidades entre professor regente, AEE e família, e dá base para pensar avaliação para 

aprender, não apenas para classificar. A gestão escolar pode apoiar criando modelos simples, 

repositórios de exemplos e momentos breves de acompanhamento, mantendo o foco em 

evidências que cabem na rotina (Costa, 2023). 

A discussão de políticas públicas também entra no tabuleiro, porque orienta financiamento, 

formação e serviços intersetoriais. O campo legal avançou ao reconhecer direitos e ao induzir 

matrículas na rede regular, porém ainda faltam mecanismos estáveis de apoio para que a escola 

traduza normas em práticas. A produção recente mapeia tensões: disputa por sentidos de inclusão, 

sobrecarga de professoras e relato de famílias que continuam esbarrando em barreiras de acesso e 

de comunicação. Converter diretrizes em instrumentos operacionais — protocolos de PEI, 

arranjos de coensino, fluxos com saúde para avaliação e aconselhamento — ajuda a reduzir 

distâncias entre texto normativo e sala de aula. Políticas que premiam colaboração e formação em 

serviço tendem a produzir mudança mais estável do que ações pontuais (Felisbino, 2024). 

Uma frente que vem ganhando tração é o estudo de como materiais, ambientes e objetos 

influenciam a participação de crianças autistas em atividades de grupo. Pesquisas inspiradas na ideia 

de “engajamento material” mostram que a organização do espaço, a seleção de objetos e o modo 

de manuseá-los afetam atenção conjunta, turnos de fala e coordenação entre colegas. Na prática, 

isso se traduz em estações com pistas visuais claras, tarefas com início e fim definidos, objetos que 

mediam interação e regras simples para troca de turnos. O papel do professor passa por modelar 

o uso do material, ajustar a complexidade e valorizar tentativas, não apenas acertos. Essa engenharia 

fina do ambiente reduz ruído e amplia oportunidades de participação real (Ferreira, 2024). 

As crenças docentes sobre TEA influenciam escolhas pedagógicas. Quando o professor 

associa autismo a uma lista fechada de impossibilidades, tende a reduzir expectativas e a limitar 

experiências que poderiam servir de ponte para novas aprendizagens. Estudos recentes com 

profissionais do AEE indicam que formação situada — focada na turma real e em objetivos 

próximos — tem mais efeito do que cursos genéricos. A ideia é partir de casos, definir metas 

modestas, experimentar apoios e refletir sobre dados coletados em poucos dias. Esse ciclo curto 

ajuda a substituir explicações vagas por decisões baseadas em evidências de sala e, com o tempo, 

alimenta uma cultura de colaboração entre pares (Lima, 2024). 
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Embora a ênfase costume recair na educação básica, a inclusão de estudantes autistas no 

ensino superior merece atenção porque revela gargalos que começam antes. Relatos de 

universitários com TEA apontam dificuldades em comunicação com docentes, excesso de 

avaliações iguais para todos e pouca previsibilidade de rotinas. Ao adotar recursos como planos de 

estudo com etapas claras, feedback assíncrono, horários de atendimento e flexibilização de prazos 

em casos justificados, cursos conseguem acomodar diversidade sem reduzir exigência acadêmica. 

Esses aprendizados voltam para a educação básica ao inspirar práticas de autonomia e 

autorregulação desde cedo, como rubricas transparentes e acordos simples de ajuda entre pares 

(Oliveira, 2022). 

O ecossistema digital continuará sendo fonte de informação para famílias e professores, o 

que reforça a importância de desenvolver letramento crítico. Estudos recentes sobre vídeos em 

português sobre TEA mostram que a audiência busca explicações sobre sinais, intervenções e 

direitos. Escolas podem criar guias curtos de verificação de conteúdo, com perguntas do tipo: quem 

produziu, qual é a fonte, há dados ou apenas opinião, há conflito de interesses, o que outros estudos 

dizem? A partir desse filtro, equipes podem recompor informação em formatos amigáveis, como 

cards e áudios curtos, e conectar a conteúdos do PEI para orientar o uso de rotinas visuais, 

comunicação alternativa e apoios no dia a dia (Paixão, 2025). 

No ensino de ciências, pesquisas brasileiras discutem o que conta como inclusão e como 

avaliar participação de estudantes autistas em atividades investigativas. O debate desloca a ênfase 

da “adaptação individual” para o redesenho da tarefa, com múltiplas formas de representar 

hipóteses, registrar observações e comunicar resultados. Estratégias como experimentos com 

passos curtos, uso de quadros de previsão-observação-explicação e apresentação de achados em 

áudio, vídeo ou infográficos abrem portas de entrada diversas. A avaliação passa a captar processo, 

colaboração e retomadas, e não só produto final. Essa lógica também se aplica a outras áreas, 

ajudando a tornar o currículo mais acessível e desafiador ao mesmo tempo (Paoli, 2024). 

Mapeamentos do campo no Brasil apontam uma produção robusta, mas fragmentada, com 

bolsões de inovação que nem sempre dialogam com a formação inicial e continuada. A costura 

entre pesquisa, política e chão da escola pede instrumentos de transferência que caibam na rotina: 

protocolos simples, vídeos curtos de prática, rubricas compartilhadas e ciclos de estudo de caso. 

Uma agenda pública que valorize redes de aprendizagem entre escolas e o uso de dados formativos 

tende a acelerar o espalhamento de soluções já testadas. O recado é que investimento em 

colaboração e acompanhamento técnico de base amplia a chance de que boas ideias virem prática 

regular (Pletsch, 2024). 

Professoras relatam tensões reais quando tentam equilibrar objetivos de turma, demandas 

de comportamento e necessidades de estudantes autistas. A literatura registra episódios de 
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isolamento, uso de estratégias pouco efetivas e sensação de solidão pedagógica. Caminhos 

promissores combinam explícito ensino de rotinas sociais, comunicação alternativa integrada à aula 

e tarefas com previsibilidade. A escola pode apoiar estruturando duplas tutoras, intervalos com 

atividades reguladoras e planos de crise claros para episódios de sobrecarga sensorial. Pequenas 

vitórias — como aumentar tempo de engajamento em atividades curtas — costumam abrir espaço 

para desafios maiores ao longo do ano (Rosa, 2024). 

O vínculo com a família é peça essencial, e programas de treinamento de cuidadores 

mostram resultados animadores ao oferecer estratégias de interação e manejo em linguagem 

simples. A adaptação on-line de iniciativas internacionais para o contexto brasileiro ampliou alcance 

e viabilizou encontros curtos, com foco em brincar responsivo, comunicação naturalizada e reforço 

de tentativas. Quando a escola se articula com essas frentes, a casa passa a reforçar objetivos do 

PEI e a devolver observações úteis para o planejamento. O contato frequente, ainda que breve, 

ajuda a alinhar expectativas e reduz mal-entendidos sobre o papel de cada ator (Santos, 2025). 

Estudos com escolas públicas reforçam que desafios de aprendizagem não se resolvem 

apenas com mais recursos; pedem desenho didático mais claro, tarefas com gradação e apoios 

previsíveis. Em muitas turmas, quadros de rotina, pistas visuais e acordos de ajuda entre colegas 

elevam participação e reduzem conflitos. O AEE pode atuar como laboratório de experimentação 

de apoios para “repatriar” à sala comum o que funciona, evitando que atendimentos separados 

virem destino final. Um caminho é organizar microciclos com metas simples e medir presença, 

engajamento, uso de apoios e progresso por objetivo, mantendo todo mundo informado sobre o 

que vai bem e o que precisa de novo teste (Scamati, 2025). 

As relações entre concepções docentes e prática seguem como um nó central. Quando a 

equipe enxerga inclusão como tarefa coletiva e entende que apoio bem escolhido beneficia a turma 

inteira, surgem arranjos de coensino, observação entre pares e planejamento compartilhado. A 

mudança aparece no micro: definição antecipada de papéis, combinação de sinais para transições, 

roteiros de estações de aprendizagem e devolutivas curtas após cada aula. A liderança pedagógica 

tem papel de orquestração, criando tempo protegido para planejar e revisar, e celebrando pequenas 

vitórias que sustentam motivação. Essa cultura organiza trabalho e dá durabilidade a mudanças 

que, isoladas, tenderiam a minguar (Walker, 2024). 

O futuro da educação inclusiva frente ao aumento dos diagnósticos de TEA passa por um 

trio: desenho curricular acessível desde o início, apoios calibrados por dados de sala e colaboração 

entre escola, família e serviços. Curadoria de informação, PEI vivo, coensino com papéis claros, 

comunicação alternativa integrada e formação em serviço ajudam a transformar princípios em 

rotina. O foco em metas curtas, registro útil e ajustes rápidos cria um ciclo de aprimoramento 

contínuo que protege tempo docente e amplia as chances de progresso real para estudantes autistas 
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e seus colegas. É um caminho de passos concretos, executáveis em escolas com diferentes 

condições, com base em evidências já presentes na literatura recente do país (Boff, 2024). 

 

3. Metodologia 
 

Este estudo é pesquisa bibliográfica com síntese narrativa, guiada pela pergunta: como redes 

e escolas brasileiras podem reorganizar planejamento, avaliação e apoios para ampliar participação 

e aprendizagem de estudantes com TEA diante do crescimento dos diagnósticos? O recorte 

temporal cobre os últimos cinco anos e privilegia textos com aplicabilidade direta à sala comum e 

ao AEE. A seleção contempla estudos empíricos, revisões e relatos de implementação em 

contextos brasileiros ou latino-americanos. 

As buscas foram feitas em SciELO, PubMed e Google Scholar, combinando descritores 

em português e inglês: “educação inclusiva/escolarização inclusiva”, “autismo/ASD”, “PEI/IEP”, 

“coensino”, “tecnologia assistiva/assistive technology”, “comunicação alternativa/AAC” e 

“avaliação formativa”. Aplicaram-se filtros por período e tipo de documento. Critérios de inclusão: 

relação direta com escolarização de estudantes com TEA, conexão com prática pedagógica, etapa 

da educação básica ou ensino superior e disponibilidade de link público. Critérios de exclusão: foco 

exclusivamente clínico sem ponte com a escola, textos opinativos sem base empírica e duplicatas. 

A triagem ocorreu em três passos (título/resumo, leitura integral e “bola de neve” nas 

referências). Para cada estudo elegível, registraram-se base, link, tipo de método, participantes, 

contexto, estratégias de implementação, barreiras, resultados e recomendações em matriz de 

extração. A análise usou codificação temática para agrupar achados em eixos práticos (DUA, PEI 

vivo por microciclos, coensino, CAA integrada, tecnologia de baixo custo, avaliação formativa, 

parceria escola-família e letramento crítico sobre conteúdo on-line). A qualidade foi julgada por 

clareza metodológica e coerência entre pergunta e evidências, com atenção a risco de viés e 

transferibilidade para redes com recursos distintos. 

 

4. Conclusões 
 

O crescimento dos diagnósticos de TEA no Brasil pede organização do trabalho 

pedagógico com metas curtas, registro útil e revisão frequente. Quando a escola desenha a aula 

desde o início com múltiplas formas de participação, integra CAA à rotina e mantém o PEI vivo, 

a turma toda aprende melhor e os apoios deixam de ser improvisos. 

Mudanças viáveis passam por coensino com papéis claros, rotinas visuais, tecnologia de 

baixo custo bem escolhida e formação em serviço centrada na sala real. A gestão ajuda garantindo 



Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, v.17, 2026 

 

 
 

188 

tempo para planejar e rever, curadoria de materiais confiáveis para famílias e fluxos de diálogo com 

saúde e assistência. 

Para acompanhar progresso, bastam quatro indicadores simples por microciclo: presença, 

engajamento, uso de apoios e avanço por objetivo. Com esse trio desenho acessível, dados de sala 

e colaboração redes e escolas ganham tração para sustentar inclusão com foco em aprendizagem, 

bem-estar e continuidade ao longo do ano. 
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